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Capítulo I 
Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o fornecimento 

contínuo de energia elétrica em MT (Média Tensão), BTE (Baixa Tensão Especial) e BTN 

(Baixa Tensão Normal), ao abrigo do Acordo Quadro para Fornecimento de Eletricidade da 

Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, nas diversas 

instalações do Município, aos pontos e locais identificados no anexo I, II e III, nos termos das 

especificações técnicas constantes da parte II do presente caderno de encargos. 

2. As potências, os ciclos e as tarifas para cada uma das instalações constam dos anexos I, II e 

III – caraterização dos locais de consumo.  

3. Durante a vigência do presente contrato, e caso a entidade adjudicante o pretenda, poderá 

ser alterado qualquer um dos elementos referidos no ponto anterior (potência, ciclo e /ou 

tarifa), nas mesmas condições da proposta. 

4. Após a celebração do contrato, será disponibilizada ao adjudicatário a listagem com a 

denominação e morada correta, para efeitos de faturação. 

5. O preço base para as quantidades estimadas para os vinte e quatro meses é de 

1.820.000,00€, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, o qual inclui os valores referidos 

nos pontos 1, 2 e 3 da décima cláusula. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Forma e documentos contratuais  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 
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e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

5. De acordo com o disposto no n.º1 do art.º 5.º da Lei n.º8/2012, de 21 de fevereiro conjugado 

com o disposto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 7.º do Decreto Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, não 

podem ser assumidos compromissos que excedam os fundos disponíveis, pelo que o 

Município se reserva no direito de não proceder à adjudicação dos serviços, caso se verifica a 

inexistência de fundos disponíveis. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo do contrato  

1. O contrato entra em vigor na data da sua celebração, mantendo-se em vigor, pelo prazo 

máximo de vinte e quatro meses, até ao limite do valor de faturação igual ao valor contratual, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo. 

2. Considerando que se trata de valores estimados de consumo, o contrato poderá atingir o seu 

valor máximo antes dos vinte e quatro meses, ou poderá, durante o período dos referidos 

vinte e quatro meses não atingir o seu valor máximo, pelo que, o contrato terminará quando 

se atingir o primeiro dos seguintes limites: valor máximo do contrato ou período máximo da 

sua vigência. Considerando que se trata de um serviço “continuado”, o qual não poderá sofrer 

interrupção, a entidade adjudicante, procederá, durante a execução do contrato, ao controlo 

do seu valor, por forma a garantir a entrada em vigor de novo contrato com a necessária 

antecedência. 

. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Seção I 

Obrigações do Prestador de Serviços 

 

Subseção I 
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Disposições gerais 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o Know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas. 

2. O adjudicatário obriga-se a que, no final de cada ano civil, o período de faturação seja 

acertado a 31 de dezembro; 

3. O adjudicatário obriga-se a efetuar leituras reais dos locais MT, BTE e BTN no final do 

contrato, sendo que o período de faturação deve atender à data de inicio e fim do contrato. 

4. Constituem obrigações do adjudicatário as previstas no caderno de encargos do acordo 

quadro, entre as quais: 

a) Fornecer eletricidade em regime de mercado livre, à entidade adquirente, no local por 

esta definido, conforme as normas legais vigentes aplicáveis ao exercício da atividade, 

designadamente os parâmetros de qualidade de serviço definidos no Regulamento da 

Qualidade de Serviço e no Regulamento das Relações Comerciais, emitidos pela 

ERSE, os requisitos técnicos e níveis de serviço mínimos definidos no caderno de 

encargos do acordo-quadro e demais documentos contratuais, salvo se forem 

negociadas condições mais vantajosas para a entidade adquirente; 

b) Disponibilizar registos de leituras de contagem de Energia Elétrica, preferencialmente 

por tele-contagem com acesso via Web, à entidade Adquirente nos termos previstos 

no caderno de encargos do acordo-quadro; 

c) Não alterar as condições de fornecimento de eletricidade fora dos casos previstos no 

caderno de encargos do acordo-quadro; 

d) Realizar todas as tarefas solicitadas pela entidade adjudicante e abrangidas pelo 

contrato a celebrar, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalho em 

causa mesmo que para tal tenha de recorrer aos meios humanos, materiais e 

informáticos que entenda necessários e adequados ao fornecimento de eletricidade e 

à completa execução das tarefas ao seu cargo; 

e) Comunicar antecipadamente à entidade adquirente os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível o fornecimento de eletricidade ou o cumprimento de qualquer 

outra das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado com a entidade 

adquirente; 
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f) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução dos contratos e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com 

relevância para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

g) Comunicar à entidade adquirente a nomeação do gestor de cliente responsável pelo 

contrato celebrado ao abrigo do acordo-quadro e quaisquer alterações relativas à sua 

nomeação;  

h) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de 

fornecimento de eletricidade, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem;  

i) Manter atualizados todos os documentos de habilitação, entregando-os, quer à 

CIMRC, quer à entidade adquirente;  

j) Remunerar a CIMRC nos termos do artigo 32.º do caderno de encargos do acordo-

quadro; 

k) Disponibilizar à CC-CIMRC e à entidade adquirente a informação relevante para a 

gestão dos contratos, designadamente a referida no artigo 29.º do caderno de 

encargos do acordo-quadro; 

l) Manter sigilo e garantir a confidencialidade; e, 

m) Disponibilizar, sempre que solicitado pela CC-CIMRC, declaração emitida por um 

Revisor Oficial de Contas (ROC) ou pela entidade fiscalizadora das contas da 

empresa, na qual se certifiquem os valores comunicados nos relatórios de faturação 

entregues, relativos aos procedimentos realizados ao abrigo do presente acordo-

quadro. 

 

Cláusula 5.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou 

utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

Cláusula 6.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há 

mais de seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros. 
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2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Município de Arganil, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Cláusula 7.ª 

Transição dos serviços objeto do contrato 

Em qualquer caso de extinção do contrato, independentemente do motivo que lhe der origem, o 

adjudicatário obriga-se a prestar toda a assistência necessária na transição dos serviços objeto 

do contrato para a entidade adjudicante ou para terceiro por esta designado, de modo a que se 

garanta a continuidade dos serviços objeto do contrato, a mínima perturbação destes, e a 

transição ocorra de forma progressiva e ordenada. 

 
 

Subseção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Arganil, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
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subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas 

 

Secção III 

Obrigações do Município de Arganil 

Cláusula 10.ª 

Preço Contratual 

1. Pelo cumprimento de todas as obrigações do adjudicatário, a entidade adjudicante obrigasse 

a pagar ao adjudicatário o preço relativo às parcelas constantes na sua PROPOSTA, em 

função do consumo efetivamente verificado, relativas às Componentes de Energia Ativa 

Específicas do Mercado Liberalizado, de acordo com o especificado nos Anexos I, II e III. 

2. Pelo cumprimento de todas as obrigações do adjudicatário, a entidade adjudicante obrigasse 

também a pagar ao adjudicatário, em função do consumo efetivamente verificado, as tarifas 

relativas às parcelas da Componentes de Acesso às Redes, fixadas pela Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) e não sujeitas a concurso, nomeadamente: 

a) Componente de Rede relativa a Energia Elétrica Consumida em Horas de Ponta; 

b) Componente de Rede relativa a Energia Elétrica Consumida em Horas Cheias; 

c) Componente de Rede relativa a Energia Elétrica Consumida em Horas de Vazio; 

d) Componente de Rede relativa a Energia Elétrica Consumida em Horas de Super-Vazio; 

e) Componente de Rede relativa a Potência Contratada; 

f) Componente de Rede relativa a Potência em Horas de Ponta. 

3. Pelo cumprimento de todas as obrigações do adjudicatário, a entidade adjudicante obriga-se 

ainda a pagar ao adjudicatário, o valor relativo a outras parcelas tarifadas nos termos da 

legislação e regulamentação aplicáveis, e consequentemente não sujeitas a concurso, 

nomeadamente: 

a) Energia Reativa Consumida; 

b) Energia Reativa Fornecida; 

c) Outras Taxas Legalmente Obrigatórias. 

4. Os preços constantes da proposta referente às Componentes de Energia Ativa não são 

revistos durante a vigência do contrato. 

5. As parcelas descritas nos números 2 e 3  (Componentes de Acesso às Redes e outras 

parcelas tarifadas), são revistas anualmente de acordo com as tarifas fixadas pela Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) a vigorar em cada ano civil. 
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6. Para efeitos do apuramento de uma estimativa do valor do contrato, para o fornecimento são 

contabilizados os preços da componente de energia ativa constantes da proposta, acrescidos 

das componentes definidas nos nº 2 e 3 da presente Cláusula, aplicados ao consumo 

estimado por parte da entidade adjudicante, tendo por base as tarifas da ERSE para o ano 

2019, nos termos constantes da Parte II do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Arganil, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 dias após a receção pelo Município de Arganil das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva 

e devem conter a discriminação da totalidade dos serviços objeto do contrato, nomeadamente 

dos consumos efetivamente  verificados no mês anterior, acrescido de IVA à taxa legal. 

2. A faturação deverá ser feita por medição, em função dos consumos obtidos. 

3. Quando tal não for possível a faturação poderá ser estimada, de acordo com a tipologia do 

local de consumo, numa periodicidade máxima de 3 (três) meses. 

4. Em caso de discordância por parte do Município de Arganil, quanto aos valores indicados nas 

notas de lançamento, deve este comunicar ao prestador, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de documento de regularização, no prazo 30 dias. 

5. De acordo com o nº.2 do artº. 8 do Decreto Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, conjugada com 

a Lei 8/2012 de 21 de fevereiro, independentemente da duração do respetivo contrato, se o 

montante a pagar não puder ser determinado no momento da celebração do contrato, 

nomeadamente por depender dos consumos a efetuar pela entidade adjudicante, a assunção 

de compromisso far-se-á pelo montante efetivamente a pagar no período de determinação 

dos fundos disponíveis. 

6. A (s) fatura (s) referente ao presente contrato só poderão ser emitidas após o vencimento da 

obrigação que lhes subjaz e a emissão da respetiva requisição oficial parcial, a emitir à 

medida das necessidades, em função dos fundos disponíveis, nos termos da Lei n.º 8/2012, 

de 21 de fevereiro e do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, devendo a emissão da fatura 

por parte do prestador de serviços ocorrer no prazo de 5 dias após a receção daquele 

compromisso e fazer obrigatoriamente referência aos respetivos números de requisição, de 

cabimento e de compromisso. 
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7. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas serão pagas 

através de transferência bancária para o IBAN indicado pelo prestador de serviços. 

8. Ao presente contrato aplica-se a Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro, e o Decreto-Lei nº 

127/2012, de 21 de junho, que prevalecem sobre a restante legislação em vigor, bem como o 

código dos contratos públicos a demais legislação sobre a matéria. 

 

 

Cláusula 13.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das obrigações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar 

ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de normas legais; 

e)Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior 

 
 

Cláusula 14.ª  

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de 

Arganil pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente em caso de 

atraso, total ou parcial, na execução dos serviços objeto do contrato. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Arganil. 

 
 

Disposições Finais 
 

Cláusula 15.ª 
Boa fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 
 
 

Cláusula 16.ª  

Produção de efeitos 

O Contrato entra em vigor na data da sua assinatura e produz efeitos, em relação a cada um dos 

Locais de Consumo, individualmente considerados, na data em que estes reunirem as condições 

legais e regulamentares de acesso ao fornecimento de energia elétrica por comercializadores, 

que não o comercializador de último recurso, incluindo os procedimentos de mudança de 

fornecedor. 

Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações  
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1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da entidade adjudicante dirigidas ao 

adjudicatário são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio 

eletrónico, de acordo com os elementos a indicar pelo adjudicatário. 

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações do adjudicatário dirigidas à entidade 

adjudicante são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio 

eletrónico, de acordo com os seguintes elementos: 

[Município de Arganil] 

À atenção de: Presidente da Câmara Municipal de Arganil 

Morada: Praça Simões Dias, Apartado 10, 3304-954 Arganil 

Fax: 235200158 

E-mail: geral@cm-arganil.pt 
 
 

Cláusula 18.ª 

Aditamento de novas instalações  

1. Se no decorrer da vigência do respetivo contrato vierem a ser criadas novas instalações, as 

mesmas deverão integrar o presente contrato ao abrigo de todas as condições 

contratualizadas.  

2. A redução do número de pontos de entrega não é considerada alteração das condições do 

contrato em vigor na sequência do presente procedimento. 

3. A variação do número de luminárias e das suas características técnicas, com eventual 

aumento ou redução do consumo, não é considerada alteração das condições do contrato em 

vigor na sequência do presente procedimento, nem carece de aditamento. 

4. Aumento do consumo não é considerado alteração das condições do contrato em vigor na 

sequência do presente procedimento, nem carece de aditamento.  

 
 

Cláusula 19.ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo e fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Cláusula 20.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 
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1. O contrato tem carácter intuitu personae, pelo que o adjudicatário não pode subcontratar, no 

todo ou em parte, a execução do seu objeto. 

2. Excetua-se da proibição do número anterior a subcontratação que seja objeto de autorização 

prévia e por escrito da entidade adjudicante.  

3. Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável pela 

prestação dos serviços objeto do contrato.  

4. Não é permitida a cessão da posição contratual nos termos estabelecidos no caderno de 

encargos do Acordo Quadro para Fornecimento de Eletricidade. 

 

Cláusula 21.ª 

Contagem de prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 
 

 
Cláusula 22.ª 

Fiscalização 

Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente caderno de encargos, o 

Município de Arganil, reveste-se dos poderes conferidos pelo disposto no art.º 302.º do Código 

dos Contratos Públicos.  

 
 

Especificações técnicas 

 
Caracterização dos Locais de Consumo (Anexo I, II, III e IV). 

 
Arganil, dezembro de 2019 
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ANEXO I 
 

Modelo de declaração 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos na redação do Decreto- Lei 111-B/2017 de 31 de 

agosto] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal 

e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 

conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas 

cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, 

ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 

artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código 

dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas 

nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do 

número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia 

sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
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(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) 

e d) do n.º 1 e nos n.º os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.º. os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 
ANEXO II 

 
Modelo de declaração 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos na redação do Decreto- Lei 111-

B/2017 de 31 de agosto] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal 

e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do 

artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os 

documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

 3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

  

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 
 
 
 
 

ANEXO III 
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Modelo de declaração 

[a que se refere o n.º 4 do artigo 69.º do anexo ao Decreto Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, (Código do 

Procedimento Administrativo) 

 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal 

e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 69.º do anexo ao Decreto Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, (novo código do procedimento administrativo), que a sua representada (2) não se encontra abrangida pelo 

disposto no n.º 3 do citado artigo 69.º, ou seja, que não se verifica qualquer das situações previstas no n.º1 do citado 

artigo 69.º bem como não foram prestados serviços, há menos de três anos, a qualquer dos sujeitos privados 

participantes na relação jurídica procedimental. 

 

.. (local),... (data),... [assinatura]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA AUTÓNOMA À PRIMEIRA SOL ICITAÇÃO 
 

O Banco …, com sede em…, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de …, com o capital social de …, 

presta a favor de …, garantia bancária autónoma, à primeira solicitação, no valor de …, correspondente a … 

(percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que … (empresa adjudicatária) 

assumirá no contrato que com ela o Município de Arganil vai outorgar e que tem por objeto a …………, regulado nos 

termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação).  

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação do Município de Arganil, sem que este tenha de 

justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o 

contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que... (empresa adjudicatária) assume com a 

celebração do respetivo contrato. 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, 

contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de 

execução imediata da dívida assumida por este. 

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até 

à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação). 

 

DATA 

ASSINATURAS 
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